
 

PROCESSO Nº 04600.003032/2023-53

  

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

 

  

ACORDO DE COOPERAÇÃO T
CELEBRAM A FUNDAÇÃO 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (ENA
PARA OS FINS QUE ESPECIFICA. 

 

A Fundação Escola Nacional de Administração Pública, doravante denominada Enap, fundação pública federal vinculada ao Ministério da Gestão e da Inovação
em Serviços Públicos, com sede no SAIS Área 2A - 70.610-900, em Brasília/DF , inscrita no CNPJ/MF sob nº 00.627.612/0001-09, neste ato representado por sua
Presidente Substituta, senhora Natália Teles da Mota, brasileira, portadora da matrícula SIAPE nº **686**;  e o INSTITUTO LEMANN organização da sociedade
civil, doravante  denominada OSC, situada à Rua dos Pinheiros, nº 870, 18º andar – Bairro Pinheiros, cidade São Paulo, SP,  CEP 05422-001, inscrita no CNPJ sob o
número 13.691.751-43, neste ato representada por seu CEO, Senhor Denis Fernando Mizne, residente e domiciliado (a) à Rua Rua dos Pinheiros, nº 870, 18º
andar  – CEP:05422-001 –, portador (a) da Carteira de Identidade nº **283***, Órgão  Expedidor SSP/SP e CPF nº ***.653.638-**, 

RESOLVEM celebrar o presente ACORDO DE COOPERAÇÃO, tendo em vista o que consta  do Processo n. 04600.003032/2023-53 e em observância às disposições
da Lei nº 13.019, de 31 de julho  de 2014, do Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O objeto do presente Acordo de Cooperação Técnica é a execução de projeto de desenvolvimento de lideranças para servidores públicos da esfera federal e de
entes subnacionais, conforme especificações estabelecidas no plano de trabalho, em anexo, a ser executado na Escola Nacional de Administração Pública ou
entidade indicada pela escola.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO 

Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o plano de trabalho que, independente de transcrição, é parte integrante e indissociável
do presente Acordo de  Cooperação, bem como toda documentação técnica que dele resulte, cujos dados neles  contidos acatam os partícipes. 

Subcláusula única. Os ajustes no plano de trabalho serão formalizados por certidão de   apostilamento, exceto quando coincidirem com alguma hipótese de
termo aditivo prevista   no inciso I, caput, do artigo 43, do Decreto n. 8.726, de 2016, caso em que deverão ser   formalizados por aditamento ao Acordo de
Cooperação, sendo vedada a alteração do  objeto da parceria. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES COMUNS

Constituem obrigações comuns de ambos os partícipes:

a) elaborar o Plano de Trabalho relativo aos objetivos deste Acordo;

b) executar as ações objeto deste Acordo, assim como monitorar os resultados;

c) designar, no prazo de 90 dias, contados da publicação do presente instrumento, representantes institucionais incumbidos de coordenar a execução deste
Acordo;

d) responsabilizar-se por quaisquer danos porventura causados, dolosa ou culposamente, por seus colaboradores, servidores ou prepostos, ao patrimônio da
outra parte, quando da execução deste Acordo;

e) analisar resultados parciais, reformulando metas quando necessário ao atingimento do resultado final;

f) cumprir as atribuições próprias conforme definido no instrumento;

g) realizar vistorias em conjunto, quando necessário;

h) disponibilizar recursos humanos, tecnológicos e materiais para executar as ações, mediante custeio próprio;

i) permitir o livre acesso a agentes da administração pública (controle interno e externo), a todos os documentos relacionados ao acordo, assim como aos
elementos de sua execução; Câmara Nacional de Convênios e Instrumentos Congêneres Consultoria-Geral da União – Advocacia Geral da União Minuta modelo
para Acordo de Cooperação Técnica Atualização: Agosto de 2023 

j) fornecer ao parceiro as informações necessárias e disponíveis para o cumprimento das obrigações acordadas;

k) manter sigilo das informações sensíveis (conforme classificação da Lei nº 12.527/2011- Lei de Acesso à Informação - LAI) obtidas em razão da execução do
acordo, somente divulgando-as se houver expressa autorização dos partícipes;

l) observar os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), adotando medidas eficazes para proteção de
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste acordo; e

m) obedecer às restrições legais relativas à propriedade intelectual, se for o caso.

Subcláusula única. As partes concordam em oferecer, em regime de colaboração mútua, todas as facilidades para a execução do presente instrumento, de modo
a, no limite de suas possibilidades, não faltarem recursos humanos, materiais e instalações, conforme as exigências do Plano de Trabalho.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Para viabilizar o objeto deste instrumento, são responsabilidades da Enap: 

I. acompanhar a execução da parceria e zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n° 13.019/2014, no Decreto n. 8.726, de 2016 e nos
demais atos  normativos aplicáveis; 

II. assumir ou transferir a terceiro a responsabilidade pela execução do objeto da parceria, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade; 
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III. divulgar o objeto da parceria nos termos da legislação, mediante procedimentos definidos conforme seu juízo de conveniência e oportunidade; e

IV. zelar para que não haja compartilhamento de recurso patrimonial da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA na execução da parceria, tendo em vista que não ocorreu 
chamamento público no caso concreto.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

Para viabilizar o objeto deste instrumento, são responsabilidades da ORGANIZAÇÃO DA  SOCIEDADE CIVIL: 

I. executar o objeto da parceria de acordo com o Plano de Trabalho, observado o disposto  neste instrumento, na Lei n° 13.019/2014, no Decreto n. 8.726, de
2016 e nos demais atos  normativos aplicáveis; 

II. responsabilizar-se, exclusivamente, pelo regular pagamento de todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do
objeto da  parceria; 

III. responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro  necessário ao cumprimento dos seus compromissos na execução do objeto
da parceria; e

IV. permitir o livre acesso dos agentes da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, dos órgãos de controle interno e do Tribunal de Contas aos processos, aos documentos e às
informações  relacionadas à execução a parceria, bem como aos locais de execução do seu objeto.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO GERENCIAMENTO DO ACORDO DE COORPERAÇÃO TÉCNICA

No prazo de 60 dias a contar da celebração do presente acordo, cada partícipe designará formalmente, mediante portaria, preferencialmente servidores públicos
envolvidos e responsáveis para gerenciar a parceria; zelar por seu fiel cumprimento; coordenar, organizar, articular, acompanhar monitorar e supervisionar as
ações que serão tomadas para o cumprimento do ajuste.

Subcláusula primeira. Competirá aos designados a comunicação com o outro partícipe, bem como transmitir e receber solicitações; marcar reuniões, devendo
todas as comunicações serem documentadas. 

Subcláusula segunda. Sempre que o indicado não puder continuar a desempenhar a incumbência, este deverá ser substituído. A comunicação deverá ser feita ao
outro partícipe, no prazo de até 30 dias da ocorrência do evento, seguida da identificação do substituto.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS/FINANCEIROS E PATRIMONIAIS 

Não haverá transferência voluntária de recursos financeiros ou doação de bens entre os partícipes para a execução do presente Acordo de Cooperação Técnica.
As despesas necessárias à plena consecução do objeto acordado, tais como: pessoal, deslocamentos, comunicação entre os órgãos e outras que se fizerem
necessárias, correrão por conta das dotações específicas constantes nos orçamentos dos partícipes.

Subcláusula primeira. As ações que implicarem repasse de recursos serão viabilizadas por intermédio de instrumento específico.

Subcláusula segunda. Os serviços decorrentes do presente Acordo serão prestados em regime de cooperação mútua, não cabendo aos partícipes quaisquer
remunerações.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS HUMANOS 

Os recursos humanos utilizados por quaisquer dos PARTÍCIPES, em decorrência das   atividades inerentes ao presente Acordo, não sofrerão alteração na sua
vinculação  empregatícia nem acarretarão quaisquer ônus aos PARTÍCIPES. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DO PRAZO E VIGÊNCIA 

O prazo de vigência deste Acordo de Cooperação será de 24 meses a partir da data de sua publicação, podendo ser prorrogado, nas condições previstas no art.
55 da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 21 do Decreto nº 8.726, de 2016, mediante termo aditivo, por solicitação da OSC devidamente fundamentada, desde que 
autorizada pela Administração Pública, ou por proposta da Administração Pública e  respectiva anuência da OSC, formulada, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes
do seu  término. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES  

O presente Acordo poderá ser alterado, no todo ou em parte, mediante termo aditivo, exceto no tocante a seu objeto, devendo os casos omissos serem
resolvidos pelos PARTÍCIPES. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DIREITOS INTELECTUAIS  

Os PARTÍCIPES acordam as seguintes condições que nortearão a propriedade intelectual decorrente da presente contratação:

Materiais criados somente por um dos PARTÍCIPES (antes ou durante o PROJETO), mas utilizados no âmbito desta parceria, são de exclusiva titularidade de quem
os criou. Tais direitos, no entanto, são desde já licenciados aos outros PARTÍCIPES, a título gratuito, para que sejam utilizados exclusivamente no âmbito do
PROJETO e em consonância com as suas atividades sociais.

Cada PARTÍCIPE se responsabiliza, isolada e expressamente, pela originalidade das suas respectivas criações, assumindo toda a responsabilidade civil, criminal,
moral e material por seus conteúdos, respondendo, ainda, por eventual impugnação de direitos de terceiros.

Materiais criados em conjunto pelos PARTÍCIPES, em decorrência desta parceria, pertencerão a todos os PARTÍCIPES em regime de cotitularidade.

Na qualidade de cotitulares de tais direitos, mas desde que no âmbito do PROJETO e em consonância com as suas respectivas atividades sociais, os referidos
PARTÍCIPES poderão conferir às criações todas as modalidades de utilização, inclusive de espaço, idioma, quantidade de exemplares, número de tiragens,
impressões, emissões, transmissões, retransmissões, edições, reedições, divulgações e/ou veiculações, podendo ser, exemplificativamente, realizadas as
seguintes atividades: fixação, reprodução, publicação, comunicação ao público, circulação, divulgação, distribuição, exposição, adaptação, transformação,
derivação, alteração, atualização, anotação, digitalização, compilação, exibição, execução, inclusão em bases de dados (físicas e eletrônicas), armazenamento em
computador, disponibilização eletrônica e em plataforma digital, microfilmagem e demais formas de armazenamento do gênero.

Também sob as mesmas condições acima definidas, as criações produzidas em conjunto poderão ser usadas pelos PARTÍCIPES em conjunto ou separadamente,
direta ou indiretamente, total ou parcialmente, em qualquer mídia ou meio físico, visual ou sonoro, inclusive eletrônico e digital, incluindo, mas não se limitando
a: televisão, rádio, jornal, revistas, ações de merchandising, boletins, folders, flyers, outdoors, pôster, backlight, frontlight, busdoor, press-releases, newsletters,
catálogos, apostilas, cursos de treinamento, seminários, relatórios de qualquer natureza, inclusive relatório anual, anúncios, peças publicitárias (impressas,
sonoras e audiovisuais), internet, intranet, plataformas digitais, redes sociais, blogs, obras multimídias, obras audiovisuais, home page, mensagens para celular,
e- mails e canais internos e externos de comunicação dos referidos PARTÍCIPES, desde que sempre no âmbito do PROJETO e em consonância com as suas
respectivas atividades sociais.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ENCERRAMENTO

O presente acordo de cooperação técnica será extinto:

a) por advento do termo final, sem que os partícipes tenham até então firmado aditivo para renová-lo;

b) por denúncia de qualquer dos partícipes, se não tiver mais interesse na manutenção da parceria, notificando o parceiro com antecedência mínima de 60 dias;

c) por consenso dos partícipes antes do advento do termo final de vigência, devendo ser devidamente formalizado; e

d) por rescisão.

Subcláusula primeira. Havendo a extinção do ajuste, cada um dos partícipes fica responsável pelo cumprimento das obrigações assumidas até a data do
encerramento.

Subcláusula segunda. Se na data da extinção não houver sido alcançado o resultado, as partes entabularão acordo para cumprimento, se possível, de meta ou
etapa que possa ter continuidade posteriormente, ainda que de forma unilateral por um dos partícipes.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RECISÃO

O presente instrumento poderá ser rescindido justificadamente, a qualquer tempo, por qualquer um dos partícipes, mediante comunicação formal, com aviso
prévio de, no mínimo, 60 dias, nas seguintes situações:

a) quando houver o descumprimento de obrigação por um dos partícipes que inviabilize o alcance do resultado do Acordo de Cooperação; e

b) na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução do objeto.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO

A ENAP deverá publicar extrato do Acordo de Cooperação Técnica no Diário Oficial da União.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE E DIVULGAÇÃO

A publicidade decorrente dos atos, programas, obras, serviços e campanhas, procedentes deste Acordo de Cooperação Técnica deverá possuir caráter educativo,
informativo, ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores
públicos, nos termos do art. 37, §1º, da Constituição Federal.

Subcláusula única.  Os PARTÍCIPES poderão divulgar sua participação no presente Acordo, sendo obrigatória   a manutenção da logomarca de ambos os
PARTÍCIPES em toda e qualquer divulgação de resultados específicos do projeto contar com a prévia e expressa anuência de ambos os PARTÍCIPES.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA AFERIÇÃO DE RESULTADOS

Os partícipes deverão aferir os benefícios e alcance do interesse público obtidos em decorrência do ajuste, mediante a elaboração de relatório conjunto de
execução de atividades relativas à parceria, discriminando as ações empreendidas e os objetivos alcançados, no prazo de até 180 dias após o encerramento

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS

As situações não previstas no presente instrumento serão solucionadas de comum acordo entre os partícipes, cujo direcionamento deve visar à execução integral
do objeto. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA CONCILIAÇÃO E DO FORO 

As controvérsias decorrentes da execução do presente Acordo de Cooperação que não   puderem ser solucionadas diretamente por mútuo acordo entre os
partícipes deverão ser  encaminhadas ao órgão de consultoria e assessoramento jurídico do órgão ou entidade  pública federal, sob a coordenação e supervisão
da Câmara de Conciliação e Arbitragem  da Administração Federal – CCAF, órgão da Advocacia-Geral da União, para prévia  tentativa de conciliação e solução
administrativa de dúvidas de natureza eminentemente  jurídica relacionadas à execução da parceria, assegurada a prerrogativa de a organização  da sociedade
civil se fazer representar por advogado, observado o disposto no inciso XVII  do caput do art. 42 da Lei nº 13.019, de 2014, no art. 88 do Decreto nº 8.726, de
2016, e  em Ato do Advogado-Geral da União. 

Subcláusula Única. Não logrando êxito a tentativa de conciliação e solução administrativa,  será competente para dirimir as questões decorrentes deste Acordo
de Cooperação o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal - DF, nos termos do inciso I do art. 109 da Constituição Federal. 

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e
achado  conforme, foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos  partícipes, para que produza seus legais efeitos, em Juízo ou fora
dele. 

Brasília, 13 de dezembro de 2023.

 

 

Partícipe 1 - FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (ENAP)

_____________________________ 

Nome: Natália Teles da Mota 

cargo: Presidenta da Enap Substituta

 

Partícipe 2 - INSTITUTO LEMANN

___________________ 

Nome: Denis Fernando Mizne

cargo: Diretor Presidente
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Documento assinado eletronicamente por Natália Teles da Mota, Presidente(a) Substituto(a), em 21/12/2023, às 22:42, conforme horário oficial de Brasília e
Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Denis Fernando Mizne, Usuário Externo, em 22/12/2023, às 11:19, conforme horário oficial de Brasília e Resolução nº
9, de 04 de agosto de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.enap.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 0753381 e o código CRC
7A0A4B98.

Referência: Processo nº 04600.003032/2023-53 SEI nº 0753381

07/11/25, 16:35 SEI/ENAP - 0753381 - Acordo de Cooperação Técnica

https://sei.enap.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=769474&infra_siste… 4/4


